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Introducdo: A violéncia doméstica contra a mulher representa uma violacdo dos direitos humanos, sendo criadas
normas juridicas para a prevencao deste agravo. Objetivo: Identificar os avancos na legislacdo sobre a violéncia
doméstica contra a mulher. Método: Trata-se de um estudo de revisdo integrativa, baseada em artigos cientificos. A
busca dos artigos ocorreu através da estratégia PICo (Participante, fendbmeno de pesquisa e contexto). Apds a
utilizacdo da estratégia, elaborou-se a seguinte questdo norteadora: quais as evidéncias cientificas dos avancos na
legislacdo sobre protecdo a mulher em situacdo de violéncia doméstica? A selecao dos artigos ocorreu em junho de
2022, através da BVS, SciELO e PubMed. Foram utilizados os Descritores em Ciéncias da Saude (DeCS): “Violéncia
contra a Mulher”, “Violéncia doméstica”, “Legislacdo”, bem como seus respectivos sinGnimos, com os operadores
booleanos OR e AND. Aplicou-se para a busca na PubMed os MESH Terms: “Violence Against Women”, “Domestic
Violence”, “Legislation”. Os critérios de inclusdo definidos foram artigos publicados nos idiomas portugués, inglés e
espanhol, com o periodo de publicacdo entre os anos de 2017 a 2022 e que contemplassem o objetivo proposto.
Foram excluidos os artigos repetidos e outros tipos de documentos, resultando em 30 artigos que apds leitura dos
titulos e resumos, foram selecionados seis para compor estd revisdo. Resultados: A partir da década de 1980,
surgiram as primeiras politicas publicas de combate a violéncia e as Delegacias de Defesa da Mulher, o Brasil foi o
primeiro pais a implantar o servico. J& na década de 1990, a Organizacdao Mundial da Salde e Organizacdo Pan
Americana de Saude reconheceram a tematica como um problema de salde publica, este agravo é de notificacao
compulséria desde 2003, quando ocorreu a criacdo da Lei 10.778/2003. Para fornecer mecanismos de
enfrentamento a violéncia contra mulher, foi criada no ano de 2006, a Lei n? 11.340, conhecida como Lei Maria da
Penha, no ano seguinte, foi lancado o Pacto Nacional de Enfrentamento a Violéncia Contra as Mulheres. Em 2015,
outra importante norma juridica foi aprovada, a Lei n? 13.104, conhecida como lei do feminicidio. Conclusdo: A criacao
das bases juridicas representa uma importante conquista na prevencao e enfrentamento da violéncia doméstica para
assegurar a mulher em situagao de violéncia o cumprimento dos seus direitos, ofertando-a servicos multiprofissionais
e intersetoriais de acordo com suas necessidades.



